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que sua longa evolução 
:está pontilhada de episódios  

cuco recomendáveis para os 
nossos brios cívicos. Há, todavia, 
,honrosas exceções, a mais signi-
ficativa das quais ficou conheci-
da como "Esquema Oswaldo 
Aranha", por sua originalidade e 
ineditismo técnico, ético e políti-
co (vide obras de Valentim Bou-

• 'ças, Claudionor de Souza Lemos, 
Ache Pillar, entre outros). 

O esquema, que por seu desdo-
bramento poderia também inti-
tular-se "Esquema Aranha-Sou-
za Costa", foi politicamente bem 
mais grandioso do que seus efei-
tos ordenadores nas finanças na-
cionais. Proporcionou ao Brasil 
folga financeira de longo prazo, 
fundamental à progressiva liber-
tação das condições semicolo-
niais de nossa economia pela di-
versificação das atividades 
agropastoris e manufatureiras. 

Resumindo suas característi-
cas, o Esquema Aranha pôs ter-
mo, desde logo, ao secular apelo 

' aos funding loans, que no dizer 
daquele ministro não passavam 
de artifícios usados para poster-
gar pagamentos com emissão de 
títulos, que passavam a consti-
tuir praticamente novos emprés-
timos. Em lugar desses artifí-
cios, as condições acordadas no 
esquema importaram "na redu-
ção virtual do capital, pela redu-
ção real dos juros e na incorpo-
ração ao País de vultosa 
importância que deveria ser pa-
ga aos nossos credores". Nos 
quatro anos abrangidos pelo es-
quema (1934-38), o Brasil deixou 
de pagar 64% das obrigações 
vencíveis no período, recebeu  

quitação integral e ampliou, sem 
juros, prazos de vultosos em-
préstimos estaduais. 

Em 1940, o Ministro da Fazen-
da Arthur de Souza Costa revi-
gorou o esquema de seu anteces-
sor, reduzindo os pagamentos 
para o período 1940-44 em 50%. 
Em 1943, referido ministro obte-
ve dos credores importante ino-
vação, consistente na compatibi-
lização de nossas obrigações 
externas ao nível da capacidade 
efetiva da balança comercial 
brasileira. Ao término do pri-
meiro Governo Vargas, em 1945, 
nossa dívida expressava-se em 
176 milhões de libras, contra as 
267 milhões de libras de 1930, 
conquista sem precedentes, que 
desbastou nosso endividamento 
dos excessos de ônus negociados 
ao tempo do Império e da Velha 
República. O anunciado esque-
ma Collor de reformulação es-
trutural do serviço de nossa dí-
vida externa apresenta muitos 
pontos de identidade com o es-
quema Aranha. Em primeiro lu-
gar, por sua originalidade em 
comparação com as negociações 
dos últimos 30 anos. No tocante 
aos critérios da redução dos ju-
ros e virtual do capital, os es-
quemas Aranha e Souza Costa 
ousaram mais, pois foram drás-
ticos nessas reduções, enquanto 
o esquema Collor recorre ao pro-
cesso de leilões de títulos (bô-
nus) como meio indireto e inde-
finido de obter reduções do 
capital numa nova espécie de 
mercado secundário. Em com-
pensação os prazos de amortiza-
ção propostos no esquema Collor 
se apresentam mais amplos que 
os daqueles ministros de Vargas, 
em nítido propósito de obter des- 

contos para os títulos a serem 
oferecidos em leilão. De resto, o 
esquema Collor vincula as amor-
tizações da dívida à capacidade 
interna dos orçamentos, enquan-
to nos esquemas de 1934/1944 as 
amortizações se vincularam às 
possibilidades da balança comer-
cial. 

Assim como o Plano Aranha e 
suas alterações se constituíram 
na principal base fmanceira de 
nosso ingresso na civilização in-
dustrial pós-Grande Depressão, 
temos para nós, por inferência, 
que o esquema Collor estaria vi-
sando para o Brasil a obtenção 
de margens financeiras de longo 
prazo indispensáveis, entre ou-
tros objetivos, a conquistas tec-
nológicas de origem externa, 
mais rápidas e atualizadas. Seria 
sem dúvida alternativa capaz de, 
sem novos sacrifícios internos, 
modernizar o País e habilitá-lo a 
um novo estilo de progresso eco-
nômico e social nos moldes dos 
mercados do Primeiro Mundo. 
Pelo menos é o que faz pressu-
por o esquema, ao anunciar a 
vinculação das amortizações ex-
ternas às possibilidades finan-
ceiras internas. Não é difícil an-
tever as grandes resistências 
que se oporão ao esquema Collor 
em nível internacional. Espera-
mos que os negociadores tenham 
o mesmo êxito obtido por Oswal-
do Aranha para seu plano, quer 
como Ministro da Fazenda, quer 
como Chanceler. Em conjuntura 
mundial bem diferente, e verda-
de. 
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